
 

 

Concessões e 

Parcerias com 

Administração 

Pública 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

Identificação e Seleção de Projetos  

em Concessões e PPPs 

 

A identificação e seleção adequada de projetos são passos cruciais na implementação 

de Concessões e Parcerias Público-Privadas (PPPs). Esse processo envolve a escolha 

criteriosa de projetos que sejam adequados para colaborações entre o setor público 

e privado. Neste texto, discutiremos os critérios para escolher projetos adequados, a 

análise de viabilidade econômico-financeira e os estudos de demanda e de mercado, 

que desempenham um papel fundamental nessa etapa. 

 

Critérios para Escolher Projetos Adequados para Concessões e PPPs 

 

A seleção de projetos adequados é fundamental para o sucesso das Concessões e 

PPPs. Para isso, é essencial considerar os seguintes critérios: 

 

1. Viabilidade Técnica: O projeto deve ser tecnicamente viável, ou seja, factível de 

ser implementado de acordo com padrões técnicos e regulatórios. 

 

2. Viabilidade Econômica: Deve ser realizada uma análise detalhada da viabilidade 

econômica do projeto para determinar se ele pode gerar fluxos de caixa suficientes 

para cobrir os custos e fornecer retornos atrativos para o setor privado. 

 

3. Impacto Social: O projeto deve contribuir para o desenvolvimento econômico e 

social da região atendida, melhorando a qualidade de vida dos cidadãos. 

 

4. Risco Adequado: É importante avaliar o nível de risco associado ao projeto e se 

ele pode ser gerenciado de forma eficaz pelas partes envolvidas. 

 



 

 

5. Sustentabilidade: Projetos devem considerar princípios de sustentabilidade, 

como impacto ambiental, eficiência energética e responsabilidade social 

corporativa. 

 

Análise de Viabilidade Econômico-Financeira 

 

A análise de viabilidade econômico-financeira é uma etapa crucial no processo de 

seleção de projetos. Ela envolve a avaliação detalhada das projeções financeiras do 

projeto, incluindo receitas, despesas, custos de capital e taxas de retorno. Os 

principais elementos dessa análise incluem: 

 

1. Projeções Financeiras: Elaboração de cenários financeiros que considerem 

diferentes variáveis, como demanda, custos operacionais e tarifas. 

 

2. Custos e Investimentos: Avaliação dos custos de investimento iniciais e dos 

custos operacionais e de manutenção ao longo do tempo. 

 

3. Fluxo de Caixa: Cálculo dos fluxos de caixa esperados ao longo da vida útil do 

projeto, levando em consideração as fontes de receita, como tarifas ou pagamentos 

do governo. 

 

4. Taxa de Retorno: Determinação da taxa de retorno requerida pelo setor privado 

para investir no projeto e avaliação da viabilidade de atingir essa taxa. 

 

5. Sensibilidade e Riscos: Análise de sensibilidade para avaliar como variações nas 

variáveis-chave podem afetar a viabilidade financeira do projeto. 

 

 

 



 

 

Estudos de Demanda e de Mercado 

 

Os estudos de demanda e de mercado são essenciais para entender a viabilidade de 

um projeto e seu potencial para atrair usuários ou clientes. Esses estudos envolvem: 

 

1. Avaliação da Demanda Atual: Análise da demanda existente pelo serviço ou 

infraestrutura que o projeto visa fornecer. 

 

2. Projeção de Demanda Futura: Estimativa da demanda futura com base em 

tendências históricas, crescimento populacional, mudanças econômicas e outras 

variáveis relevantes. 

 

3. Análise de Mercado: Avaliação da concorrência e das condições de mercado para 

determinar a demanda potencial e a capacidade do projeto de competir efetivamente. 

 

4. Definição de Preços e Tarifas: Determinação das tarifas ou preços adequados 

que o mercado está disposto a pagar pelo serviço ou produto. 

 

5. Identificação de Riscos: Identificação de riscos relacionados à demanda, como 

sazonalidade, volatilidade ou mudanças no comportamento do consumidor. 

 

A identificação e seleção de projetos adequados em Concessões e PPPs requer uma 

análise criteriosa que leve em consideração critérios técnicos, econômicos, sociais e 

ambientais. Além disso, a análise de viabilidade econômico-financeira e os estudos 

de demanda e de mercado desempenham um papel fundamental na tomada de 

decisões informadas sobre quais projetos devem ser implementados em colaboração 

com o setor privado. 

  



 

 

Estruturação de Projetos em Concessões e PPPs:  

Uma Abordagem Estratégica 

 

A estruturação de projetos desempenha um papel crucial na implementação bem-

sucedida de Concessões e Parcerias Público-Privadas (PPPs). Essa fase envolve a 

preparação detalhada do projeto, a criação de um ambiente favorável para a 

participação do setor privado e a identificação e mitigação de riscos. Neste texto, 

abordaremos a elaboração de documentos de licitação, modelos contratuais e de 

negócios, bem como a avaliação e mitigação de riscos, aspectos essenciais na 

estruturação de projetos. 

 

Elaboração de Documentos de Licitação 

 

A elaboração de documentos de licitação é um dos primeiros passos na estruturação 

de projetos de Concessões e PPPs. Esses documentos definem os termos, condições 

e requisitos sob os quais os potenciais parceiros privados competirão para a obtenção 

do contrato. Elementos-chave incluem: 

 

1. Objetivos e Escopo: Descrição detalhada do projeto, incluindo sua finalidade, 

metas e limites geográficos. 

 

2. Critérios de Seleção: Definição dos critérios pelos quais os licitantes serão 

avaliados e selecionados, como experiência anterior, capacidade financeira e técnica. 

 

3. Modelo de Negócios: Especificação do modelo de negócios proposto, incluindo 

a estrutura de financiamento e a divisão de riscos entre as partes. 

 

4. Requisitos Contratuais: Detalhes sobre os termos do contrato, incluindo prazos, 

metas de desempenho, penalidades e mecanismos de resolução de disputas. 



 

 

 

5. Padrões Regulatórios: Referências às regulamentações e padrões que o parceiro 

privado deve cumprir ao longo do contrato. 

 

Modelos Contratuais e de Negócios 

 

A escolha do modelo contratual e de negócios é fundamental na estruturação de 

projetos de Concessões e PPPs. Os modelos podem variar de acordo com a natureza 

do projeto, mas geralmente incluem: 

 

1. Build-Operate-Transfer (BOT): Nesse modelo, o parceiro privado é 

responsável pela construção, operação e manutenção do projeto por um período 

especificado antes da transferência para o setor público. 

 

2. Operate-Maintain-Transfer (OMT): Similar ao BOT, mas o parceiro privado 

assume apenas a operação e manutenção do projeto existente, sem a 

responsabilidade pela construção. 

 

3. Design-Build-Finance-Operate (DBFO): O parceiro privado assume todas as 

fases do projeto, incluindo financiamento, design, construção e operação. 

 

4. Concessão Administrativa: O setor privado recebe o direito de administrar e 

explorar um ativo público por um período determinado. 

 

5. Contratos de Afiliação: Modelos mais flexíveis que permitem ao setor privado 

participar da gestão de serviços públicos existentes. 

 

A escolha do modelo depende da natureza do projeto, dos objetivos do governo e 

das preferências do parceiro privado. 



 

 

 

Avaliação e Mitigação de Riscos 

 

A avaliação e a mitigação de riscos são elementos críticos na estruturação de projetos 

de Concessões e PPPs. Os riscos podem incluir riscos financeiros, operacionais, 

legais, políticos e ambientais. As etapas envolvem: 

 

1. Identificação de Riscos: Identificação de todos os riscos potenciais associados 

ao projeto, considerando todas as partes envolvidas. 

 

2. Avaliação de Riscos: Avaliação da probabilidade e do impacto de cada risco 

identificado. 

 

3. Mitigação de Riscos: Desenvolvimento de estratégias para mitigar ou transferir 

riscos, incluindo a elaboração de planos de contingência. 

 

4. Alocação de Riscos Contratuais: Definição clara de como os riscos serão 

alocados entre o setor público e privado no contrato. 

 

5. Monitoramento Contínuo: Implementação de sistemas de monitoramento para 

acompanhar os riscos ao longo da vida do projeto. 

 

A estruturação de projetos de Concessões e PPPs requer uma abordagem abrangente 

que inclui a elaboração de documentos de licitação sólidos, a escolha adequada de 

modelos contratuais e de negócios e uma gestão eficaz de riscos. Quando executada 

de maneira eficiente, essa fase pode criar um ambiente propício para o sucesso de 

parcerias público-privadas que beneficiam tanto o setor público quanto o privado e, 

em última análise, a sociedade como um todo. 

  



 

 

Processo de Licitação e Contratação 

 em Concessões e PPPs: 

 Um Caminho para Parcerias Bem-Sucedidas 

 

O processo de licitação e contratação é uma etapa fundamental na implementação 

de Concessões e Parcerias Público-Privadas (PPPs). Essa fase visa selecionar o 

parceiro privado adequado, estabelecer os termos do contrato e definir os parâmetros 

para a realização do projeto. Neste texto, exploraremos as etapas do processo 

licitatório, os critérios de seleção de parceiros privados e a elaboração de contratos 

e acordos. 

 

Etapas do Processo Licitatório 

 

O processo licitatório em Concessões e PPPs normalmente segue as seguintes 

etapas: 

 

1. Preparação: Nesta fase, o governo define claramente os objetivos do projeto, 

requisitos técnicos, regulamentos aplicáveis e critérios de seleção. Também são 

elaborados os documentos de licitação, que incluem o edital e os termos do contrato. 

 

2. Divulgação: Os documentos de licitação são divulgados para o público e 

potenciais parceiros privados, permitindo que eles expressem seu interesse em 

participar da licitação. 

 

3. Qualificação de Interessados: Os candidatos interessados passam por um 

processo de qualificação para determinar se atendem aos requisitos técnicos, 

financeiros e legais para participar da licitação. 

 



 

 

4. Apresentação de Propostas: Os candidatos qualificados apresentam suas 

propostas, detalhando como planejam executar o projeto, incluindo cronogramas, 

planos de financiamento e modelos de negócios. 

 

5. Avaliação de Propostas: As propostas são avaliadas de acordo com os critérios 

estabelecidos no edital, que podem incluir preço, experiência anterior, qualidade 

técnica e aspectos ambientais e sociais. 

 

6. Negociação: O governo pode negociar com os proponentes para ajustar os termos 

do contrato e garantir que atendam às necessidades públicas. 

 

7. Seleção do Parceiro Privado: Com base na avaliação das propostas e nas 

negociações, o governo seleciona o parceiro privado vencedor. 

 

8. Elaboração do Contrato: O contrato final é elaborado com base nos termos 

acordados durante o processo de negociação. 

 

9. Assinatura do Contrato: Após a aprovação de todas as partes envolvidas, o 

contrato é assinado. 

 

Critérios de Seleção de Parceiros Privados 

 

A seleção do parceiro privado é uma decisão crucial no processo de licitação e 

contratação. Os critérios de seleção geralmente incluem: 

 

1. Experiência Anterior: Avaliação da experiência do proponente em projetos 

semelhantes. 

 



 

 

2. Capacidade Financeira: Verificação da capacidade do proponente de financiar 

o projeto e cumprir suas obrigações financeiras. 

 

3. Competência Técnica: Análise das habilidades técnicas e recursos do proponente 

para executar o projeto. 

 

4. Modelo de Negócios: Avaliação da viabilidade do modelo de negócios proposto 

pelo proponente, incluindo a estrutura de financiamento e a divisão de riscos. 

 

5. Preço ou Tarifa Proposta: Consideração do preço ou tarifa oferecidos pelo 

proponente e sua competitividade em relação a outros licitantes. 

 

Elaboração de Contratos e Acordos 

 

A elaboração de contratos e acordos é uma fase crítica na concretização da 

parceria. Os contratos devem conter os seguintes elementos: 

 

1. Escopo e Objetivos: Definição clara do escopo do projeto, metas a serem 

alcançadas e prazos. 

 

2. Alocação de Riscos: Especificação de como os riscos serão alocados entre as 

partes envolvidas, com clareza sobre responsabilidades em diferentes cenários. 

 

3. Mecanismos de Resolução de Disputas: Inclusão de procedimentos para 

resolver conflitos, incluindo negociações, mediação ou arbitragem. 

 

4. Monitoramento e Relatórios: Estabelecimento de requisitos de monitoramento, 

relatórios de desempenho e auditorias. 



 

 

 

5. Garantias e Seguros: Definição de garantias financeiras e seguros necessários 

para proteger os interesses públicos e privados. 

 

O processo de licitação e contratação em Concessões e PPPs é uma jornada 

complexa que envolve diversas etapas cruciais. A seleção cuidadosa de parceiros 

privados, a elaboração de contratos sólidos e a definição clara de responsabilidades 

e riscos são essenciais para o sucesso dessas parcerias, garantindo que os projetos 

sejam entregues de forma eficiente e atendam aos interesses públicos. 


